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ABSTRACT
The amount of patent applications filed each year in the world’s leading patent offices has increased 

significantly over the past few decades. One of the factors identified as motivating this increase is the government’s 
policies to encourage patenting. This paper aims to review some incentive policies adopted around the world 
and, mainly, review the history of these policies in Brazil. In this context, the article addressed the Bayh-Dole 
Act of 1980 in the United States; the reform of Intellectual Property (IP) rights in German Universities in 2002; 
the financial incentives policy to the national depositor initiated in the 90’s by the Chinese government; and the 
2004 Innovation Law in Brazil.
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RESUMO
Ao longo das últimas décadas, o número de pedidos de patentes 

depositados a cada ano nos principais escritórios de patentes do mundo 
tem crescido a um ritmo rápido. Um dos fatores apontados como 
motivadores desse aumento são as políticas governamentais de incentivo 
ao patenteamento. Este artigo tem como objetivo revisar algumas políticas 
de incentivo adotadas ao redor do mundo e, principalmente, revisar o 
histórico dessas políticas no Brasil. Nesse contexto, o artigo abordou a 
Bayh-DoleAct de 1980 nos Estados Unidos; a reforma sobre os direitos de 
PI nas Universidades alemãs em 2002; a política de incentivos financeiros 
ao depositante nacional iniciado na década de 90 pelo governo chinês; e a 
Lei de Inovação de 2004 no Brasil. 

Palavras-chave: Propriedade Intelectual, Patente de Invenção, Crescimento 
do Patenteamento, Políticas de Incentivo ao Patenteamento.

RESUMEN
A lo largo de las últimas décadas, el número de solicitudes de patentes 

depositadas cada año en las principales oficinas de patentes del mundo 
ha crecido a un ritmo rápido. Uno de los factores apuntados como 
motivadores de ese aumento son las políticas gubernamentales de incentivo 
al patentamiento. Este artículo tiene como objetivo revisar algunas políticas 
de incentivo adoptadas en todo el mundo y, principalmente, revisar el 
histórico de esas políticas en Brasil. En este contexto, el artículo abordó la 
Bayh-Dole Act de 1980 en los Estados Unidos; la reforma sobre los derechos 
de Propiedad Intelectual (PI) en las Universidades alemanas en 2002; la 
política de incentivos financieros al depositante nacional iniciado en la década 
de los 90 por el gobierno chino; y la Ley de Innovación de 2004 en Brasil.

Palabras clave: Propiedad Intelectual, Patente de Invención, Crecimiento 
del Patentamiento, Políticas de Incentivo al Patentamiento.

INTRODUÇÃO 

A PATENTE DE INVENÇÃO

A patente é um título de propriedade, temporária, 
concedido pelo Estado a inventores. O titular da patente 
adquire o direito de impedir terceiros, sem o seu consen-
timento, de produzir, usar, colocar à venda, vender ou 
importar produto objeto de sua patente e/ ou processo ou 
produto obtido diretamente por processo por ele paten-
teado por um período de tempo limitado1 (BRASIL, 1996).

A concessão da exclusividade temporária de explora-
ção e comercialização, que se caracteriza como um mono-
pólio jurídico temporário, conferido ao inventor, é feita 
em troca da obrigação de revelar totalmente, por meio 
da publicação da patente que fica disponível ao acesso 
público, e de forma suficientemente descritiva a invenção. 
A invenção deve ser suficientemente descrita, de modo 
a possibilitar sua realização por técnico no assunto2  e 
indicar, quando for o caso, a melhor forma de execução 
(BRASIL, 1996; LIMA et al., 2013).

 O CRESCIMENTO DO PATENTEAMENTO

Ao longo das últimas décadas, o número de pedidos 
de patentes depositados a cada ano nos principais escri-
tórios de patentes do mundo tem crescido a um ritmo 
rápido (Figura 1). Segundo dados da OMPI, Organiza-
ção Mundial de Propriedade Intelectual, em 2016 foram 
solicitados cerca de 233.000 pedidos de patentes via tra-
tado PCT no mundo, um aumento médio de 7,3% ano 
a ano. Mais de 3,23 milhões de pedidos internacionais 
foram solicitados através do sistema PCT, desde que ele 
começou em 1978. Os registros cresceram a cada ano, 
exceto em 2009, quando a crise financeira global causou 
uma desaceleração (OECD, 2004; TORRISI et al., 2016; 
WIPO, 2016, 2017).

Figura 2 – Crescimento dos pedidos de patente via tratado PCT.

Fonte: (WIPO, 2017).

O aumento das atividades relacionadas ao sistema de 
patentes é indicativo de que os usuários em uma varie-
dade de empresas, bem como Universidades e entidades 
públicas atribuem maior importância às patentes e estão 
dispostos a incorrer em custos mais elevados para solici-
ta-las, tramita-las, adquiri-las e defendê-las. (NATIONAL 
RESEARCH COUNCIL, 2004)

Um dos fatores apontados como motivadores do 
aumento do número de pedidos de patentes em todo o 
mundo são as políticas governamentais de incentivo ao 
patenteamento, uma vez que diversos países ao redor 
do mundo instituíram ações ou políticas de incentivo 
ao patenteamento por suas instituições nacionais. Como 
exemplos podem ser citadas a Bayh-DoleAct de 1980 nos 
Estados Unidos; a reforma sobre os direitos de PI nas 
Universidades alemãs em 2002; a política de incentivos 
financeiros ao depositante nacional iniciado na década 
de 90 pelo governo chinês; e a Lei de Inovação de 2004 
no Brasil (MARQUES, 2016; NATIONAL RESEARCH 
COUNCIL, 2004; SNEDDON, 2015).

1 A patente de invenção vigorará pelo prazo de 20 (vinte) anos e a de modelo de utilidade pelo prazo 15 (quinze) anos contados da data de depósito. 
(BRASIL, 1996)

2 Um “técnico no assunto”, para este propósito, é considerado ser o indivíduo ciente não apenas do ensinamento da invenção em si e de suas referências, 
mas também do conhecimento geral da técnica à época do depósito do pedido. (INPI, 2013)
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POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS DE INCENTIVO 
AO PATENTEAMENTO

Como mencionado,o sistema de patentes tem sido 
cada vez mais freqüentemente utilizado. Além de fatores 
como o surgimento e rápido crescimento de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) de novos campos tecnológicos, o 
surgimento de tecnologias complexas que, muitas vezes, 
exigem que pools de patentes interdependentes sejam 
legalmente protegidos, o crescimento da visão da patente 
como ferramenta comercial e ativo, também se podem 
destacar como causas desse aumento as políticas gover-
namentais de incentivo ao patenteamento. Por exemplo, 
países como Estados Unidos, Brasil, Alemanha e China 
implantaram políticas de incentivo ao patenteamento para 
o depositante nacional (AUTM, 2017; MARQUES, 2016; 
NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2004; OECD, 2004; 
SNEDDON, 2015). 

Políticas mundiais

Segundo Van Norman e Eisenkot (2017), até a segunda 
metade do século 20, o governo dos Estados Unidos tinha 
poucas políticas para incentivar o uso público da diver-
sidade de invenções patenteadas acumuladas. Não havia 
globalmente nenhuma política ou método estabelecido 
para transferir a propriedade de invenções ou ideias dos 
inventores governamentais para instituições privadas ou 
comerciais, que possuíam melhor estrutura para desenvol-
ver algum propósito útil ou produto da pesquisa.Também 
não havia um método consistente para licenciar invenções 
ou patentes governamentais para empresas privadas para 
desenvolvimento. 

A Lei americana de Emendas de Patentes e Marcas 
Bayh-Dole(P.L. 96-517, PatentandTrademarkActAmend-
ments) de 1980 tornou regra geral que Universidades, 
outras instituições não lucrativas e pequenas empresas 
poderiam adquirir direitos exclusivos sobre invenções 
desenvolvidas com fundos de apoio federal. O Steven-
son - Wydler Act, do mesmo ano, deu às agências de 
pesquisa federais e seus investigadores um incentivo adi-
cional para patentear e licenciar os resultados da pesquisa 
interna. Em parte, como resultado, o número de patentes 
de titularidade de Universidades aumentou (NATIONAL 
RESEARCH COUNCIL, 2004).
As principais disposições da Bayh-Dole Act incluem:

i. Organizações sem fins lucrativos, incluindo Uni-
versidades e pequenas empresas, podem optar por 
manter o título de inovações desenvolvidas no âmbito 

de programas de pesquisa financiados pelo governo 
federal;
ii. As Universidades são encorajadas a promover, 
com fins comerciais, a utilização de invenções decor-
rentes do financiamento federal;
iii. Espera-se que as Universidades solicitem pedidos 
de patentes sobre suas invenções;
iv. Espera-se que as Universidades ofereçam prefe-
rência de licenciamento a pequenas empresas;
v. O governo manterá uma licença não exclusiva 
para usoda patente;
vi. O governo retém direitos de “march-in3” (AUTM,     
2017).

A aprovação do Bayh-Dole Act inspirou muitos países, 
principalmente os membros da OCDE, a replicar políti-
cas semelhantes a essa lei, como objetivo de fomentar a 
pesquisa acadêmica comfinalidades práticas de produção 
de resultados financeiros.Segundo levantamento feito pela 
Association of University Technology Managers (AUTM) 
outros paises que possuem legislações similares àBayh-
-Dole Act são Brasil, China, Dinamarca, Finlândia, Ale-
manha, Itália, Japão, Malásia, Noruega, Filipinas, Rússia, 
Cingapura, África do Sul, Coreia do Sul e Reino Unido 
(AUTM, 2017; MUELLER; PERUCCHI, 2014).

A China já vem, há alguns anos, assumindo a lide-
rança mundial no número de pedidos de patente de 
invenção, superando os Estados Unidos, a Europa e o 
Japão (WIPO, 2017).

Lei, Sun e Wright (2013) destacam duas teorias que 
debatem as causas por trás desse boom de patentes chi-
nesas. A primeira é a de que esse resultado é um indi-
cador dos avanços na capacidade inovadora da China, 
resultante dos eixos focados pelo seu plano de desen-
volvimento (Medium to Long Term Plan for the Develop-
ment of Science and Technology de 2006) para migrar sua 
economia do “made in China” para “invented/designed in 
China”. A segunda, no entanto, remete esse crescimento 
às várias políticas de subsídio de patentes oferecidas pelo 
governo. Por exemplo, o governo chinês promove incenti-
vos financeiros para as instituições nacionais depositarem 
patentes no escritório de patentes chinês, como o ocorrido 
em 14 de abril de 2012, quando o Ministério das Finanças 
da China emitiu novas medidas para a administração de 
fundos especiais para subsídios à solicitação de patentes 
no exterior. Para se qualificar para o subsídio, os candi-
datos devem ser pequenas e médias empresas, instituições 
públicas ou instituições de pesquisa científicas chinesas. 
De acordo com essas medidas, os subsídios envolvem 
auxílio financeiro para ascobranças oficiais do processo de 

3 Os direitos de march-in permitem que o governo federal, em circunstâncias específicas, exija que o proprietário da patente conceda uma licença não 
exclusiva, parcialmente exclusiva ou exclusiva a um requerente. Se o proprietário da patente se recusar a fazê-lo, o governo pode conceder a licença 
em si. Os termos da licença devem ser razoáveis. (THOMAS, 2016).
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depósito, exame ou outros serviços pagos as repartições 
de patentes no exterior (CHINA IPR, 2012; LEI; SUN; 
WRIGHT, 2013; SNEDDON, 2015; WIPO, 2017)

Na Alemanha, os direitos de propriedade das inven-
ções universitárias foram sujeitos a uma mudança legal, 
há cerca de uma década. O governo alemão alterou, em 
fevereiro de 2002, a cláusula 42 da employer invention 
law, conhecida como privilégio do professor (em ale-
mão Hochschullehrerprivileg). Estabelecida com base no 
artigo 5 da constituição alemã, que protege a liberdade 
de ciência e pesquisa, esta cláusula concedia aos profes-
sores/pesquisadores universitários o privilégio de manter 
os direitos de propriedade de suas invenções. A altera-
ção de 2002 transferiu os direitos de propriedade das 
invenções universitárias do inventor para a Universidade 
com a intenção de aumentar a exploração das invenções 
universitárias para fins comerciais (CZARNITZKI et al., 
2014; DORNBUSCH; NEUHÄUSLER, 2015).

Políticas brasileiras

O governo brasileiro vem realizando, desde o início 
dos anos 2000, esforços para o fortalecimento do processo 
de inovação no país, principalmente para as instituições 
de ensino e pesquisa brasileiras, por meio de políticas 
públicas e promulgação de leis (PINHEIRO-MACHADO; 
FREITAS, 2016).

Com a finalidade de regular e, ao mesmo tempo, criar 
mecanismos para o incentivo à inovação, pesquisa cien-
tífica e à proteção da propriedade intelectual, o Estado 
brasileiro sancionou em 02 de dezembro de 2004 a Lei 
nº 10.973 (Lei de Inovação) e a regulamentou em 11 de 
outubro de 2005 no Decreto nº 5.5634 .Inspirada na Lei 
de Inovação francesa5 e no Bayh-DoleAct americano, a 
Lei nº10.973/2004 representa o marco legal da inovação 
no Brasil. Estruturada em sete capítulos, quatro dos quais 
voltados ao estímulo à atividade de inovação em diferen-
tes esferas6, a Lei de Inovação pode ser definida como um 
arcabouço jurídico-institucional voltado ao fortalecimento 
das áreas de pesquisa e da produção de conhecimento 
no Brasil, em especial da promoção de ambientes coo-
perativos para a produção científica, tecnológica e da 
inovação no país (JÚNIOR et al., 2016; RAUEN, 2016). 

A Lei de Inovação busca estimular a atividade de ino-
vação no âmbito das Instituições Científica, Tecnológica 
e de Inovação(ICT)7, como também no setor empresarial. 
Entre os temas tratados pela Lei de Inovação, grande peso 

é dado ao estabelecimento de mecanismos de incentivo 
à interação ICT - empresa e ao fortalecimento dos agen-
tes intermediadores dessa relação, como as instituições 
de apoio e os Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT). 
Alguns pontos de destaque da lei são resumidos a seguir 
(BRASIL, 2004, 2005; REPICT; REDETEC, 2006).

i. Alianças estratégicas e projetos cooperativos;
ii. Compartilhamento de laboratórios científicos e 
tecnológicos;
iii. Dispensa de licitação para o processo de licen-
ciamento ou transferência de tecnologia;
iv. A remuneração ao pesquisador poderá ocor-
rer de três maneiras: bolsa de estímulo à inovação, 
participação na remuneração daquelas atividades de 
prestação de serviços e ganhos econômicos resultantes 
da exploração de criação protegida por direitos de 
propriedade intelectual;
v. A licença para o pesquisador, no que diz respeito 
à constituição de empresas;
vi. Regulamenta o papel da Fundação de Apoio 
ao destinar uma porcentagem do valor total dos 
recursos financeiros para a execução de projetos de 
P&D, visando a cobertura de despesas operacionais 
e administrativas incorridas na execução de acordos, 
convênios e contratos;
vii. Torna obrigatório o Núcleo de Inovação Tecno-
lógica (NIT), estrutura instituída por uma ou mais 
ICT, com a finalidade a gestão de política institucional 
de inovação da instituição. O NIT tem a responsabi-
lidade sobre os resultados da exploração econômica 
decorrente de uma propriedade intelectual utilizada, 
da utilização de recursos públicos ou de infraestrutura 
financiada por recursos públicos;
viii. A concessão de incentivos fiscais estabelece a 
subvenção pública de até 50% dos gastos das empre-
sas com a remuneração de pesquisadores, mestres 
e doutores e estimula as empresas a contratarem e 
utilizarem as parcerias de pequenas empresas, insti-
tuições e pesquisador independente.

O resultado das políticas nacionais de incentivo à ino-
vação fica mais evidente quando é observada a evolução 
dos pedidos de patente de invenção no INPI (Figura 2). 
Como a discussão da Lei de Inovação começou a partir 
de 1999 e a Lei entrou em vigor em dezembro de 2004, 
acredita-se que essa legislação teve seu papel ao destacar 

4 Regulamenta a Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente 
produtivo, e dá outras providências.(BRASIL, 2005)

5 Loi no 82-610 du 15 juillet 1982 d’orientation et de programmationpourlarecherche et ledéveloppementtechnologique de la France.
6 Capítulo II – do estímulo à construção de ambientes especializados e cooperativos de inovação; capítulo III – do estímulo à participação das ICT no 

processo de inovação; capítulo IV – do estímulo à inovação nas empresas; capítulo V – do estímulo ao inventor independente. (BRASIL, 2004)
7  Órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as 

leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada 
de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos. (BRASIL, 2016)
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o tema da PI e, assim, impulsionar o acesso ao sistema de 
patentes refletindo no crescimento progressivo de pedi-
dos de patentes observado no gráfico a partir de 2005 
(MARQUES, 2016).

 
Figura 2 – Evolução do número de depósito de patentes de invenção no INPI.

Fonte: Elaboração própria a partir de INPI (2016a)

Ainda que a Lei 10.974/2004 tenha trazido avanços no 
que concerne aos processos de inovação no Brasil, após 
mais de uma década de sua vigência, ficou evidente que 
eram necessárias algumas reformulações, de modo a redu-
zir obstáculos legais e burocráticos e conferir maior flexi-
bilidade às instituições atuantes neste sistema. Após um 
processo de cerca de cinco anos de discussões entre atores 
do sistema nacional de inovação, nos âmbitos das Comis-
sões de Ciência e Tecnologia da Câmara e do Senado, 
que tinham como ponto de partida o reconhecimento 
e a necessidade de alterar pontos na Lei de Inovação e 
em outras nove leis relacionadas ao tema8, foi aprovado, 
em 11 de janeiro de 2016, o novo marco legal da ino-
vação, conhecido como Código de Ciência, Tecnologia 
e Inovação (C,T&I), Lei nº13.243/2016 (RAUEN, 2016).

O novo marco legal de CT&I foi constituído priori-
zando o desenvolvimento de três grandes eixos: a inte-
gração de empresas privadas ao sistema público de pes-
quisa; a simplificação de processos administrativos, de 
pessoal e financeiro, nas instituições públicas de pesquisa; 
e a descentralização do fomento ao desenvolvimento de 
setores de C,T&I nos Estados e Municípios (JÚNIOR et 
al., 2016).

A nova lei avança em diversos pontos, entre os quais 
destacam-se:

i. Formalização das ICT privadas (entidades priva-
das sem fins lucrativos) como objeto da lei. O novo 
marco alterou o conceito de ICT, passando a integrar 
também “a pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos e que inclua em sua missão institucional 
ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa 

básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico 
ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou 
processos” (BRASIL, 2016; RAUEN, 2016);
ii. Ampliação do papel dos NIT, incluindo a possi-
bilidade de que fundações de apoio possam ser NIT 
de ICT (RAUEN, 2016);
iii. Diminuição de alguns dos entraves para a impor-
tação de insumos para P&D (RAUEN, 2016);
iv. Formalização das bolsas de estímulo à atividade 
de inovação (RAUEN, 2016).

Pinheiro-Machado e Freitas (2016) apresentam uma 
síntese (Quadro 1) de outras políticas públicas nacionais 
que foram instrumentos para a promoção do desenvolvi-
mento tecnológico no país. Todas essas políticas trazem 
embutida a questão da proteção intelectual, ficando clara 
a importância do uso estratégico da PI como condição 
necessária para obter direitos de propriedade sobre a 
tecnologia.

Também se deve ressaltar as atividades que o INPI 
vem tomando para facilitar o acesso ao sistema de PI. 
Por exemplo, o Instituto aplica descontos de até 60% 
sobre os valores de serviços prestados pelo Instituto para 
pessoas naturais9; microempresas, empresas de pequeno 
porte e cooperativas; instituições de ensino e pesquisa e 
entidades sem fins lucrativos (INPI, 2017).

Outro exemplo é o projeto piloto “Patentes MPE”, 
lançada em 17 de fevereiro de 2016, que permitirá o 
requerimento de priorização do exame de pedidos de 
patente depositados pelas microempresas (ME) e pelas 
empresas de pequeno porte (EPP) brasileiras. O INPI 
institui a fase II do Projeto por intermédio da Resolução 
INPI PR nº 181, de 21 de fevereiro de 2017, publicada 
na RPI 2408, de 01 de março de 2017. A resolução ela-
borada para esta fase do Projeto Piloto Patente MPE 
traz algumas modificações, destacando-se: requerimento 
exclusivamente por formulário eletrônico; exclusão de 
pedidos de patente examinados por divisões técnicas que 
apresentem número elevado de requerimentos de exame 
prioritário em relação a suas decisões, em especial da 
Engenharia Mecânica; participação de até 150 pedidos 
de patente (INPI, 2016b).

8 O novo Marco Legal de C,T&I altera a Lei no 10.973 (2/12/2004), a Lei no 6.815 (19/08/1980), a Lei no 8.666 (21/06/1993), a Lei no 12.462 (4/08/2011), 
a Lei no 8.745 (9/12/1993), a Lei no 8.958 (20/12/1994), a Lei no 8.010 (29/03/1990), a Lei no 8.032 (12/04/1990) e a Lei no 12.772 (28/12/2012), nos 
termos da Emenda Constitucional no 85 (26/02/ 2015). (BRASIL, 2016)

9 Pessoa física natural do Brasil e que não detêm participação societária em empresa do ramo a que pertence o item a ser registrado ou depositado no 
INPI. (INPI, 2017)



52J. res.: prop. intelec. online 2018/2019. set./fev. 1(2): 47-54

Coelho KM, Boschiver S, Couto MAPG. POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS DE INCENTIVO...

52

CONCLUSÃO
Como explorado, a patente é um título de propriedade 

que permite a exclusividade temporária de exploração e 
comercialização. Ao sistema de patentes é atribuído cada 
vez mais importância ao longo dos anos vide o crescimento 
do número de pedido de patente no mundo. Um dos fatores 
apontados como motivadores desse aumento são as políticas 
governamentais de incentivo ao patenteamento.

A análise das políticas e programas governamentais de 
incentivo ao patenteamento apresentada no artigo indica que 
houve um esforço mundial por ações que atraíssem, princi-
palmente, as instituições de ciência e tecnologia nacionais 
(ICT) a utilizarem o sistema de proteção intelectual por 
patentes, especialmente, com fins comerciais. 

Por exemplo, uma das principais disposições da Lei ame-
ricana de Emendas de Patentes e Marcas Bayh-Dole encoraja 
as Universidades a promover, com objetivos comerciais, a 
utilização de invenções decorrentes do financiamento federal.

Na Alemanha, a employer invention law foi alterada de 
modo a atribuiros direitos de propriedade das invenções uni-
versitárias para a Universidade com a intenção de aumentar 
a exploração comercial da patente.

No Brasil, a Lei de Inovação em 2004 possui todo um 
capítulo dedicado ao estímulo à participação das ICT no 
processode inovação. Além disso, um dos pontos de destaque 
da Lei envolve a dispensa de licitação para o processo de 
licenciamento ou transferência de tecnologia.

Nesse contexto, fica claro que algumas dessas políticas e 
ações de incentivo tiveram como objetivo principal incen-
tivar os depositantes nacionais à interação com empresas e 
exploração do valor comercial da patente.
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